
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 
 

  

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO III 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

............................................................................................................................................................ 
 

Seção IV 

Do Procedimento de Recuperação Judicial 

............................................................................................................................................................ 

 
Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver alienação judicial de 

filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado 

o disposto no art. 142 desta Lei.  
Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá 

sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, observado 

o disposto no § 1º do art. 141 desta Lei.  
 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em 
recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem 
até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial.  

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de 
qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos 

termos do art. 73 desta Lei.  
§ 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias 

nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e 

ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.  
............................................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO V 

DA FALÊNCIA 

............................................................................................................................................................ 
 

Seção X 

Da Realização do Ativo 

............................................................................................................................................................ 

 
Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de 

suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades de que trata este artigo:  
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I - todos os credores, observada a ordem de preferência definida no art. 83 desta Lei, 
sub-rogam-se no produto da realização do ativo;  

II - o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do 

arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da 
legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho.  

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo não se aplica quando o arrematante 
for:  

I - sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido;  

II - parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, consangüíneo ou afim, 
do falido ou de sócio da sociedade falida; ou  

III - identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão.  
§ 2º Empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante 

novos contratos de trabalho e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato 

anterior.  
 

Art. 142. O juiz, ouvido o administrador judicial e atendendo à orientação do Comitê, 
se houver, ordenará que se proceda à alienação do ativo em uma das seguintes modalidades:  

I - leilão, por lances orais;  

II - propostas fechadas;  
III - pregão.  

§ 1º A realização da alienação em quaisquer das modalidades de que trata este artigo 
será antecedida por publicação de anúncio em jornal de ampla circulação, com 15 (quinze) dias 
de antecedência, em se tratando de bens móveis, e com 30 (trinta) dias na alienação da empresa 

ou de bens imóveis, facultada a divulgação por outros meios que contribuam para o amplo 
conhecimento da venda.  

§ 2º A alienação dar-se-á pelo maior valor oferecido, ainda que seja inferior ao valor 

de avaliação.  
§ 3º No leilão por lances orais, aplicam-se, no que couber, as regras da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.  
§ 4º A alienação por propostas fechadas ocorrerá mediante a entrega, em cartório e 

sob recibo, de envelopes lacrados, a serem abertos pelo juiz, no dia, hora e local designados no 

edital, lavrando o escrivão o auto respectivo, assinado pelos presentes, e juntando as propostas 
aos autos da falência.  

§ 5º A venda por pregão constitui modalidade híbrida das anteriores, comportando 2 
(duas) fases:  

I - recebimento de propostas, na forma do § 3º deste artigo;  

II - leilão por lances orais, de que participarão somente aqueles que apresentarem 
propostas não inferiores a 90% (noventa por cento) da maior proposta ofertada, na forma do § 2º 

deste artigo.  
§ 6º A venda por pregão respeitará as seguintes regras:  
I - recebidas e abertas as propostas na forma do § 5º deste artigo, o juiz ordenará a 

notificação dos ofertantes, cujas propostas atendam ao requisito de seu inciso II, para comparecer 
ao leilão;  

II - o valor de abertura do leilão será o da proposta recebida do maior ofertante 
presente, considerando-se esse valor como lance, ao qual ele fica obrigado;  

III - caso não compareça ao leilão o ofertante da maior proposta e não seja dado lance 

igual ou superior ao valor por ele ofertado, fica obrigado a prestar a diferença verificada, 
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constituindo a respectiva certidão do juízo título executivo para a cobrança dos valores pelo 
administrador judicial.  

§ 7º Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público será intimado 

pessoalmente, sob pena de nulidade.  
............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 


